
AgInt nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 2009221 - SP
(2022/0183641-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : MARCELO FERREIRA DE SOUZA
ADVOGADOS : MARCELO ADALA HILAL - SP106360

LILIANE ESTELA GOMES - SP196818
AGRAVADO : OMINT SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA
ADVOGADOS : MAURO VINÍCIUS SBRISSA TORTORELLI - SP151716

ANA MARIA DELLA NINA ESPERANÇA - SP285535

EMENTA

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO EMBARGADO NO
MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 168/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O acórdão embargado, ao reformar o entendimento do Tribunal local, seguiu a firme
jurisprudência da Segunda Seção deste STJ, consolidada por ocasião do julgamento
do Tema Repetitivo 952/STJ.
2. Não se admite a oposição de embargos de divergência quando a jurisprudência do
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado ( .Súmula n. 168/STJ)
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da08/04/2026  14/04/2026,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Daniela
Teixeira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG), Nancy Andrighi, João
Otávio de Noronha, Humberto Martins e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 
                    Brasília, .15 de abril de 2026

 

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO EMBARGADO NO
MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 168/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O acórdão embargado, ao reformar o entendimento do Tribunal local, seguiu a firme
jurisprudência da Segunda Seção deste STJ, consolidada por ocasião do julgamento
do Tema Repetitivo 952/STJ.
2. Não se admite a oposição de embargos de divergência quando a jurisprudência do
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado ( .Súmula n. 168/STJ)
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto em face da decisão singular de minha
relatoria que indeferiu liminarmente os embargos de divergência opostos contra
acórdão proferido pela Terceira Turma desta Corte, assim ementado (fls. 738 ):
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE POR MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA.
NECESSIDADE DE APURAÇÃO DE PERCENTUAL ADEQUADO E RAZOÁVEL
DE MAJORAÇÃO DA MENSALIDADE. CÁLCULOS ATUARIAIS NA FASE DE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos termos do entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, nos casos em
que for reconhecida a abusividade da cláusula contratual de reajuste por faixa
etária, a apuração do percentual adequado deverá ser feita na fase de
cumprimento de sentença, a fim de restabelecer o equilíbrio contratual, por meio
de cálculos atuariais.
2. Agravo interno improvido.

 

A parte recorrente, em suas razões, alega divergência em relação ao
entendimento da Quarta Turma. Foi indicado como paradigmático o acórdão do AgInt
no REsp 1.935.026/SP:
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE INDIVIDUAL.
REAJUSTE POR MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO
CONTRATUAL. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E
REEXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do R Esp  sob o1.568.244/RJ,
regime dos arts. 1.036 e 1.037 do  firmou entendimento de que, em CPC/2015,
caso de declaração de abuso do reajuste de plano de saúde em virtude de
alteração de faixa etária, "para não haver desequilíbrio contratual, faz-se
necessária, nos termos do  § 2º, do CDC, a apuração de percentual art. 51,
adequado e razoável de majoração da mensalidade em virtude da inserção do
consumidor na nova faixa de risco, o que deverá ser feito por meio de cálculos
atuariais na fase de cumprimento de sentença" (  Rel. MinistroREsp 1.568.244/RJ,
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/12/2016,
DJe de  precedente julgado na sistemática dos Recursos Repetitivos). 19/12/2016,
2. No caso dos autos, a Corte de origem anulou o reajuste por faixa etária aplicado
pela recorrente, por não verificar a existência de previsão contratual de reajuste
por faixa etária. Em se tratando de ausência de previsão contratual, o próprio
reajuste mostra-se ilegal, não havendo que se falar em apuração do percentual
adequado e razoável por meio de cálculos atuariais na fase do cumprimento de
sentença.
3. A modificação de tal entendimento é inviável em sede de recurso especial, nos
termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.

 

Cinge-se a alegada divergência à possibilidade de se determinar a apuração
de percentual de reajuste de plano de saúde por mudança da faixa etária na hipótese
em que o próprio reajuste não tem previsão contratual expressa.

Contrarrazões ao agravo interno às fls. 885/890.
É o relatório.

VOTO

Observo que os argumentos desenvolvidos pelo agravante não afastam a
conclusão da decisão impugnada, razão pela qual o recurso não deve ser provido.

A decisão que indeferiu liminarmente os embargos de divergência está
jurídica e tecnicamente correta (fls. ):829/833

 
Não há divergência atual a ser resolvida. O acórdão embargado está de acordo
com a jurisprudência dominante desta Corte.
 
A Terceira Turma adotou o entendimento de que a ausência de previsão contratual
do reajuste da mensalidade do plano de saúde configura abusividade da
majoração imposta pela operadora. Reconhecida a abusividade do percentual, a
apuração do novo percentual deverá ser feita na fase de cumprimento de
sentença, a fim de restabelecer o equilíbrio contratual, mediante perícia atuarial:

 

Na hipótese dos autos, o Tribunal local consignou que, "inexistindo
comprovação da previsão de reajustes por mudança de faixa etária no
contrato celebrado entre as partes, impõe-se reconhecer a abusividade de
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tais reajustes, devendo ser substituídos pelos índices autorizados
anualmente pela ANS, com restituição dos valores pagos a maior pelo
contratante" (e-STJ, fl. 533).
 
Assim, consoante anotado na decisão monocrática, vale reiterar que a
substituição do reajuste aplicado pela operadora do plano de saúde por
índice divulgado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) não
encontra amparo na jurisprudência desta Corte Superior, que já sedimentou
entendimento de que, nos casos em que for reconhecida a abusividade
da cláusula contratual de reajuste por faixa etária, a apuração do
percentual adequado deverá ser feita na fase de cumprimento de
sentença, a fim de restabelecer o equilíbrio contratual, por meio de
cálculos atuariais.
 
(...)
 
Na espécie, a Corte estadual, reconheceu a abusividade de tais reajustes,
determinando a substituição pelos índices autorizados anualmente pela
ANS, com restituição dos valores pagos a maior pelo contratante, motivo
pelo qual foi determinada a apuração do percentual adequado na fase de
cumprimento de sentença, para restabelecer o equilíbrio contratual por meio
de cálculos atuariais.
 
Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão
recursal, motivo pelo qual permanece incólume o entendimento firmado na
decisão agravada.

 

O acórdão embargado, ao reformar o entendimento do Tribunal local, seguiu a
firme jurisprudência da Segunda Seção deste STJ, consolidada por ocasião do
julgamento do Tema Repetitivo :952/STJ

 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CIVIL. PLANO DE SAÚDE.
MODALIDADE INDIVIDUAL OU FAMILIAR. CLÁUSULA DE REAJUSTE DE
MENSALIDADE POR MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. LEGALIDADE.
ÚLTIMO GRUPO DE RISCO. PERCENTUAL DE REAJUSTE. DEFINIÇÃO
DE PARÂMETROS. ABUSIVIDADE. NÃO CARACTERIZAÇÃO.
EQUILÍBRIO FINANCEIRO-ATUARIAL DO CONTRATO.
(...)
9. Se for reconhecida a abusividade do aumento praticado pela
operadora de plano de saúde em virtude da alteração de faixa etária do
usuário, para não haver desequilíbrio contratual, faz-se necessária, nos
termos do  § 2º, do CDC, a apuração de percentual adequado e art. 51,
razoável de majoração da mensalidade em virtude da inserção do
consumidor na nova faixa de risco, o que deverá ser feito por meio de

.cálculos atuariais na fase de cumprimento de sentença
10. TESE para os fins do  do  O  de art. 1.040  CPC/2015:  reajuste
mensalidade de plano de saúde individual ou familiar fundado na mudança
de faixa etária do beneficiário  (i) é válido desde que  haja previsão

, (ii) sejam observadas as normas expedidas pelos órgãoscontratual
governamentais reguladores e (iii) não sejam aplicados percentuais
desarrazoados ou aleatórios que, concretamente e sem base atuarial
idônea, onerem excessivamente o consumidor ou discriminem o idoso.
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11. CASO CONCRETO: Não restou configurada nenhuma política de preços
desmedidos ou tentativa de formação, pela operadora, de "cláusula de
barreira" com o intuito de afastar a usuária quase idosa da relação contratual
ou do plano de saúde por impossibilidade financeira.
Longe disso, não ficou patente a onerosidade excessiva ou discriminatória,
sendo, portanto, idôneos o percentual de reajuste e o aumento da
mensalidade fundados na mudança de faixa etária da autora.
12. Recurso especial não provido.
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, SegundaREsp n. 1.568.244/RJ,
Seção, julgado em  DJe de ) 14/12/2016,  19/12/2016.

 
Ou seja, a ausência de previsão contratual expressa do reajuste por faixa etária
implica apenas a abusividade do percentual determinado unilateralmente pela
operadora de saúde, não havendo falar em imunização do consumidor contra
qualquer reajuste da mensalidade. Para não desequilibrar o contrato, faz-se
necessária perícia atuarial que estabeleça o percentual adequado de reajuste.
 
Os precedentes na matéria são fartos:
 

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE. CLÁUSULA DE REAJUSTE DE MENSALIDADE POR
MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. POSSIBILIDADE. NATUREZA ABUSIVA.
READEQUAÇÃO DO REAJUSTE. PERÍCIA ATUARIAL. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. "A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que não é abusiva a
cláusula que prevê a possibilidade de reajuste do plano de saúde, seja por
variação de custos ou por aumento de sinistralidade, cabendo ao magistrado
a respectiva análise, no caso concreto, do caráter abusivo do reajuste
efetivamente aplicado.
Precedentes" (AgInt no  Relator Ministro RAUL AREsp 2.043.624/SP,
ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em  DJe de . 8/8/2022,  26/8/2022)
2. O atual entendimento da Segunda Seção desta Corte, firmado no
julgamento do  de relatoria do Ministro Ricardo Villas REsp 1.568.244/RJ,
Bôas Cueva, é no sentido de que o reconhecimento da natureza abusiva
no aumento por faixa etária implica a readequação do reajuste a
parâmetros mais justos, por meio de perícia atuarial na fase de

.cumprimento de sentença
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, REsp n. 2.061.761/SP,
julgado em  DJe de ) 16/9/2024,  1/10/2024.
 
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. RECURSO
ESPECIAL. REAJUSTE. FAIXA ETÁRIA. ABUSIVIDADE.
1. "O reajuste de mensalidade de plano de saúde individual ou familiar
fundado na mudança de faixa etária do beneficiário é válido desde que (i)
haja previsão contratual, (ii) sejam observadas as normas expedidas pelos
órgãos governamentais reguladores e (iii) não sejam aplicados percentuais
desarrazoados ou aleatórios que, concretamente e sem base atuarial
idônea, onerem excessivamente o consumidor ou discriminem o idoso".
Tese firmada pela Segunda Seção no REsp. 1.568.244-RJ, Relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado pelo rito do -C do  art. 543 CPC/73.
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2. No mesmo precedente foi decidido que "se for reconhecida a abusividade
do aumento praticado pela operadora de plano de saúde em virtude da
alteração de faixa etária do usuário, para não haver desequilíbrio contratual,
faz-se necessária, nos termos do  § 2º, do CDC, a apuração do art. 51,
percentual adequado e razoável de majoração da mensalidade em virtude
da inserção do consumidor na nova faixa de risco, o que deverá ser feito por
meio de cálculos atuariais na fase de cumprimento de sentença."
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no  de minha relatoria, Quarta Turma, REsp n. 1.937.183/SP,
julgado em  DJe de ) 27/11/2023,  30/11/2023.
 
 
CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. MENSALIDADE. REAJUSTE. MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA.
IDOSO. CONTRATO. ABUSIVIDADE. REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E  PERCENTUAL ADEQUADO.7/STJ.
CÁLCULOS ATUARIAIS. APURAÇÃO EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento
de ser idôneo o reajuste de mensalidade de plano de saúde em razão da
mudança de faixa etária do participante, desde que observados alguns
parâmetros, tais como a expressa previsão contratual; não serem aplicados
índices de reajuste desarrazoados ou aleatórios, a onerar excessivamente o
consumidor, em confronto com a equidade e a cláusula geral da boa-fé
objetiva e da especial proteção do idoso, e serem respeitadas as normas
expedidas pelos órgãos governamentais (Resolução CONSU n.  ou6/1998
Resolução Normativa n.  da ANS e Resolução Normativa nº 3/2001 63/2003
da ANS).
Precedente.
2. Na hipótese, rever o entendimento da instância ordinária que considerou
abusivo o reajuste do plano de saúde é pretensão que esbarra no reexame
de cláusulas do contrato e das provas constantes dos autos, procedimentos
inviáveis em recurso especial em virtude dos óbices das Súmulas nºs 5 e 
7/STJ.
3. Nos termos do  § 2º, do Código de Defesa do Consumidor, se for art. 51,
reconhecida a abusividade do aumento praticado pela operadora de plano
de saúde em virtude da alteração de faixa etária do usuário, para não haver
desequilíbrio contratual, faz-se necessária a apuração de percentual
adequado e razoável de majoração da mensalidade, o que deverá ser feito
por meio de cálculos atuariais na fase de cumprimento de sentença.
Recurso especial provido, em parte, para determinar a apuração do
percentual de reajuste adequado na fase de cumprimento de sentença.
(  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,REsp n. 1.899.005/SP,
julgado em  DJEN de ) 28/4/2025,  5/5/2025.
 

A argumentação do recorrente não é capaz de afastar o entendimento desta
Corte.

Estando a decisão embargada, portanto, em sintonia com o entendimento
desta Corte, incide o óbice da  no sentido de que “ Súmula 168/STJ, não cabem
embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo

”.sentido do acórdão embargado
Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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Sessão Virtual de  a 08/04/2026  14/04/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Secretário

Bel. DIMAS DIAS PINTO

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MARCELO FERREIRA DE SOUZA
ADVOGADOS : MARCELO ADALA HILAL - SP106360

LILIANE ESTELA GOMES - SP196818
EMBARGADO : OMINT SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA
ADVOGADOS : MAURO VINÍCIUS SBRISSA TORTORELLI - SP151716

ANA MARIA DELLA NINA ESPERANÇA - SP285535

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - REAJUSTE 
CONTRATUAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCELO FERREIRA DE SOUZA
ADVOGADOS : MARCELO ADALA HILAL - SP106360

LILIANE ESTELA GOMES - SP196818
AGRAVADO : OMINT SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA
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ADVOGADOS : MAURO VINÍCIUS SBRISSA TORTORELLI - SP151716
ANA MARIA DELLA NINA ESPERANÇA - SP285535

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2026  14/04/2026,

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Daniela

Teixeira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG), Nancy Andrighi, João
Otávio de Noronha, Humberto Martins e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 14 de abril de 2026
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